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Poder Executivo
. .

ATOS E DESPACHOS DO GOVERNADOR

DECRETO Nº 30.157, DE 29 DE JANEIRO DE 2014.
 
INSTITUI AS REGIÕES DE PLANEJAMENTO DO ESTADO DE ALAGOAS.
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso IV do artigo 107 da Constituição Estadual, tendo em vista o que 
consta do Processo Administrativo nº 1900-4437/2013,
Considerando o disposto no art. 84, inciso VI, alíneas a e b, da Constituição da 
República, com a redação da Emenda Constitucional n° 32, de 11 de setembro de 
2001,
Considerando a necessidade da implantação de um modelo de regionalização para o 
planejamento do Estado de Alagoas com pressupostos técnicos que contemplem os 
referenciais sociais, econômicos e geográficos, dentre outros, e
Considerando, por fim, que o planejamento realizado com base nas potencialidades 
e especificidades dos municípios, das regiões e suas interrelações trará a alocação de 
recursos adequados, contribuindo para a redução das desigualdades intrarregionais,
 

DECRETA:
 
Art. 1º Fica instituída a divisão regional do Estado de Alagoas para fins de 
planejamento e formulação dos Planos Plurianuais e Orçamentos Anuais de acordo 
com as regiões abaixo:
 
I – 1ª Região, Metropolitana, composta pelos Municípios de:
a) Barra de Santo Antônio;
b) Barra de São Miguel;
c) Coqueiro Seco;
d) Maceió (Município polo);
e) Marechal Deodoro;
f) Messias;
g) Paripueira;
h) Pilar;
i) Rio Largo;
j) Santa Luzia do Norte; e
k) Satuba.
II – 2ª Região, Tabuleiros do Sul, composta pelos Municípios de:
a) Anadia;
b) Boca da Mata;
c) Campo Alegre;
d) Coruripe;
e) Jequiá da Praia;
f) Junqueiro;
g) Roteiro;
h) São Miguel dos Campos (Município polo); e
i) Teotônio Vilela.
III – 3ª Região, Baixo São Francisco, composta pelos Municípios de:
a) Feliz Deserto;

b) Igreja Nova;
c) Olho d’Água Grande;
d) Penedo (Município polo);
e) Piaçabucu;
f) Porto Real do Colégio; e
g) São Brás.
IV – 4ª Região, Agreste, composta pelos Municípios de:
a) Arapiraca (Município polo);
b) Batalha;
c) Belo Monte;
d) Campo Grande;
e) Coité do Nóia;
f) Craíbas;
g) Feira Grande;
h) Girau do Ponciano;
i) Jaramataia;
j) Lagoa da Canoa;
k) Limoeiro de Anadia;
l) São Sebastião;
m) Taquarana; e
n) Traipu.
V – 5ª Região, Planalto da Borborema, composta pelos Municípios de:
a) Belém;
b) Cacimbinhas;
c) Chã Preta;
d) Estrela de Alagoas;
e) Igaci;
f) Major Isidoro;
g) Mar Vermelho;
h) Maribondo;
i) Minador do Negrão;
j) Palmeira dos Índios (Município polo);
k) Paulo Jacinto;
l) Pindoba;
m) Quebrângulo;
n) Tanque d’Arca; e
o) Viçosa.
VI – 6ª Região, Serrana dos Quilombos, composta pelos Municípios de:
a) Atalaia;
b) Branquinha;
c) Cajueiro;
d) Capela;
e) Flexeiras;
f) Ibateguara;
g) Joaquim Gomes;
h) Murici;
i) Santana do Mundaú;
j) São José da Laje; e
k) União dos Palmares (Município polo).
VII – 7ª Região, Norte, composta pelos Municípios de:
a) Campestre;
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b) Colônia Leopoldina;
c) Jacuípe;
d) Japaratinga;
e) Jundiá;
f) Maragogi (Município polo);
g) Matriz de Camaragibe;
h) Novo Lino;
i) Passo de Camaragibe;
j) Porto Calvo;
k) Porto de Pedras;
l) São Luís do Quitunde; e
m) São Miguel dos Milagres.
VIII – 8ª Região, Médio Sertão, composta pelos Municípios de:
a) Carneiros;
b) Dois Riachos;
c) Jacaré dos Homens;
d) Maravilha;
e) Monteirópolis;
f) Olho d’Água das Flores;
g) Olivença;
h) Ouro Branco;
i) Palestina;
j) Pão de Açúcar;
k) Poço das Trincheiras;
l) Santana do Ipanema (Município polo);
m) São José da Tapera; e
n) Senador Rui Palmeira.
IX – 9ª Região, Alto Sertão, composta pelos Municípios de:
a) Água Branca;
b) Canapi;
c) Delmiro Gouveia (Município polo);
d) Inhapi;
e) Mata Grande;
f) Olho d’Água do Casado;
g) Pariconha; e
h) Piranhas.
Art. 2º Os planos de desenvolvimento regional e as metas da Administração Pública 
Estadual, estabelecidas nos Planos Plurianuais, nas Leis Orçamentárias Anuais para 
as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de 
duração continuada, serão regionalizadas com base no recorte regional estabelecido 
neste Decreto.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 29 de janeiro de 2014, 
198º da Emancipação Política e 126º da República.
 

TEOTONIO VILELA FILHO
Governador

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR TEOTONIO VILELA FILHO, GOVERNADOR 
DO ESTADO, EM DATA DE 29 DE JANEIRO DE 2014, DESPACHOU O 
SEGUINTE PROCESSO:
                
PROC.1900-4437/13, da SEPLANDE = De acordo. Lavre-se o Decreto. Em seguida, 
remetam-se os autos à SEPLANDE para as providências a seu cargo.
 
===========================================================

JOSÉ ROBERTO SANTOS WANDERLEY
Diretor de Publicação, Documentação e Arquivo

. . . .

Gabinete Civil

O SECRETÁRIO-CHEFE DO GABINETE CIVIL, ÁLVARO ANTÔNIO 
MACHADO, EM DATA DE 29 DE JANEIRO DE 2014, DESPACHOU OS 
SEGUINTES PROCESSOS:
 
PROC.1204-81/14 do CBMAL = Preliminarmente, encaminhem-se os autos à SEDS 

para pronunciamento conclusivo de seu Titular sobre o pedido formulado 
pelo Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar, mediante o Ofício 
nº 019/2013 – GCG de fls. 02.Voltando, para consideração do Chefe do Poder 
Executivo.

PROC.1101-145/14 da ELETROBRÁS = Encaminhem-se os autos à CASAL 
para pronunciamento conclusivo de seu Titular a respeito da matéria a que 
se refere a CTA-DC-007/2014 de fls. 2, oriunda da Eletrobrás Distribuição 
Alagoas.Voltando.

PROC.1101-43/13 da PGJ = Encaminhem-se os autos à SEDS para ciência de 
seu atual Titular do teor Ofício nº 017/2014 – GAB/PGJ de fls. 2, e da 
documentação que o acompanha (Termo de Ajustamento de Conduta nº 
001/2013 - PGJ) de fls. 3/5, e adoção das providências cabíveis ao seu fiel 
cumprimento, arquivando-se em seguida.

PROC.140566-640/13 da EMATER = Retornem os autos à AMGESP para 
atendimento da solicitação inserta no DESPACHO PGE/PLIC Nº 47/2014 
de fls. 46 da douta Procuradoria Geral do Estado, evoluindo o processo 
diretamente àquele órgão de opinamento jurídico para análise conclusiva da 
matéria.

PROC.1101-3612/13 do CET = Retornem os autos ao CETRAN para, nos termos 
do Decreto Estadual nº 3.775, de 24 de outubro de 2007, fazer à juntada 
aos presentes autos das indicações oriundas dos órgãos indicados no Ofício-
CETRAN Nº 314/2013 de fls. 2, para fins de composição dos membros desse 
órgão colegiado. Voltando, para consideração do Chefe do Poder Executivo.

PROC.2100-2245/13 da SEDS = Nesse sentido, e com fundamento no art. 35 do 
Decreto Estadual nº 3.981, de 28 de fevereiro de 2008, impõe-se a rejeição à 
proposta de ato normativo de que trata o presente processo, pelas razões acima 
delineadas, com a devolução dos autos ao órgão de origem. À Secretaria de 
Estado da Defesa Social – SEDS para ciência.

PROC.1101-181/14 do SINTRANCOMP/AL = Encaminhem-se os autos à SEFAZ, 
para ciência e providências que julgar pertinentes, tendo em vista o teor do 
Oficio nº 010/2014 de fls. 02, oriundo do SINTRANCOMP/AL.

PROC.1101-183/14 do SINTRANCOMP/AL = Encaminhem-se os autos à SEFAZ, 
para ciência e providências que julgar pertinentes, tendo em vista o teor do 
Oficio nº 009/2014 de fls. 02, oriundo do SINTRANCOMP/AL.

PROC.1101-185/14 da SDH/PR = Encaminhem-se os autos à SEMCDH, para 
ciência e providências que julgar pertinentes, tendo em vista o teor do Oficio 
nº 060/2014 – SGPDH/SDH/PR de fls. 02, oriundo da SDH/PR.

PROC.1700-3794/13 da SESAU = Em seguida, e após a manifestação desse órgão, 
evolua o processo diretamente à SEFAZ, para pronunciamento técnico no 
âmbito de sua competência, tendo em vista as conclusões a que chegou a 
PGE acerca da matéria.Voltando, ao final, para subsidiar decisão do Chefe do 
Poder Executivo.

PROC.1101-188/14 da SEAGRI = Retornem os autos à SEAGRI para informar 
se esse órgão já tomou as necessárias providências no sentido de solicitar, 
junto à douta PGE, a reintegração de posse da área a que se refere o OFÍCIO 
Nº 063/2014/SEAGRI/GS de fls. 2.Caso já tenham sido adotadas tais 
providências, solicito informar ao Chefe do Poder Executivo, por meio do 
Gabinete Civil, se houve decisão judicial a respeito, encaminhando cópia da 
mesma.Voltando.

 
O SECRETÁRIO ADJUNTO DO GABINETE CIVIL, FRANKLIN ADRIANO 
CARDOSO DE BARROS, EM DATA DE 29 DE JANEIRO DE 2014, DESPACHOU 
O SEGUINTE PROCESSO:
 
PROC.1101-158/14 da CEF = À STE para ciência e devidos fins. 
===========================================================

JOSÉ ROBERTO SANTOS WANDERLEY
Diretor de Publicação, Documentação e Arquivo


